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PROJETO DE LEI Nº 002/2026
SÚMULA: Concede recomposição inflacionária e aumento real aos servidores do quadro geral do Poder Executivo Municipal relativo ao exercício de 2026 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMOSA DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ. Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica concedida recomposição inflacionária aos servidores públicos municipais do Poder Executivo, a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2026, no percentual de 4,26% (quatro vírgula vinte e seis por cento) sendo a título de recomposição inflacionária, com base na variação do IPCA/IBGE relativo ao período de janeiro a dezembro de 2025 e mais 0,74% (zero vírgula setenta e quatro por cento), a título de aumento real. 

§ 1º A recomposição de que trata o caput deste artigo será aplicada nas tabelas de vencimento base do mês de janeiro de 2026, bem como nas tabelas de funções gratificadas.

§ 2º A recomposição de que trata o caput deste artigo abrangerá os servidores efetivos ativos, comissionados, CLT, e aos inativos e pensionistas do Quadro Geral de responsabilidade do Município, nos termos da Lei.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2026.
Registre-se, Publique-se e Afixe-se.
Paço Municipal “Ataliba Leonel Chateaubriand”, Formosa do Oeste, aos 14 dias do mês de janeiro do ano de 2026.

ORIVALDO MUNICELLI
Prefeito Municipal
(assinado digitalmente)

MENSAGEM JUSTIFICATIVA Nº 01/2026

PROJETO DE LEI Nº 02/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal e Senhores Vereadores;

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei nº 02/2026 que “Concede recomposição inflacionária e aumento real aos servidores do Quadro Geral do Poder Executivo Municipal, relativo ao exercício de 2026, e dá outras providências”.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar a valorização do funcionalismo público municipal, essencial para a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. A concessão da recomposição inflacionária no percentual de 4,26%, correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE no período de janeiro a dezembro de 2025, visa preservar o poder aquisitivo dos servidores, recompondo as perdas inflacionárias acumuladas no período.

Adicionalmente, propõe-se a concessão de aumento real de 0,74%, como forma de reconhecer o empenho e a dedicação dos servidores públicos municipais. Contudo, a definição desse percentual decorre de criteriosa análise do cenário fiscal projetado para o exercício de 2026, com o dever institucional de zelar pelo equilíbrio das contas públicas, pela responsabilidade fiscal e pela sustentabilidade financeira do Município.

As projeções indicam retração relevante das receitas municipais, especialmente em razão de fatores externos à atuação da Administração. Destaca-se, nesse contexto, a redução das alíquotas do IPVA, anunciada pelo Governo do Estado do Paraná, que impactará diretamente a cota-parte municipal dessa receita para o exercício de 2026, representando queda próxima de 50% em relação aos exercícios anteriores, o que implica redução aproximada de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) anuais nas receitas municipais.

Somam-se a esse cenário os efeitos da Lei Federal nº 15.270, de 26 de novembro de 2025, que ampliou a faixa de isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física para rendimentos mensais de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e redução da incidência do imposto para os rendimentos até R$ 7.350,00 (sete mil, trezentos e cinquenta reais). Tal alteração impacta diretamente as finanças municipais pela diminuição da arrecadação própria do Município decorrente do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, incidente sobre a remuneração dos servidores municipais.
Registre-se, ainda, que a Lei nº 14.973/2024 estabeleceu a elevação gradual da alíquota da contribuição previdenciária patronal ao INSS, nos termos do art. 22, § 17, da legislação previdenciária, passando de 12% no exercício de 2025 para 16% a partir do exercício de 2026, como medida de recomposição das contribuições previdenciárias. Tal alteração implica aumento direto das despesas obrigatórias com pessoal, ampliando o impacto financeiro sobre a folha de pagamento e exigindo maior cautela na criação, expansão ou reajuste de despesas permanentes, em estrita observância aos princípios da responsabilidade fiscal.

Diante desse cenário de queda relevante das receitas correntes e das transferências constitucionais, a Administração Municipal adotou postura prudente e responsável na fixação do aumento real, estabelecendo-o no percentual de 0,74%, de modo a compatibilizar a necessária valorização do funcionalismo público com a preservação da capacidade financeira do Município, a continuidade dos serviços públicos essenciais e o rigoroso cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal quanto aos limites de gastos com pessoal.

Ressalta-se, ainda, que a aplicação da recomposição inflacionária e do aumento real propostos será abrangente, alcançando os servidores efetivos ativos, comissionados, contratados pelo regime da CLT, inativos e pensionistas vinculados ao Quadro Geral do Poder Executivo Municipal, nos termos da legislação vigente.

A medida encontra respaldo no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, que assegura a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, e foi estruturada de forma a respeitar integralmente os limites legais, fiscais e orçamentários aplicáveis.

Destaca-se, por fim, que a Administração Municipal, sensível às demandas do funcionalismo público e atenta à melhoria das condições de trabalho, irá promover estudos técnicos e orçamentários visando à possibilidade de concessão de reajuste do valor do vale-alimentação em percentual superior à inflação, após o mês de março, condicionado à disponibilidade financeira e ao estrito atendimento aos limites legais e fiscais.

Requeremos, ainda, a Vossa Excelência, nos termos do art. 27 da Lei Orgânica do Município de Formosa do Oeste, a concessão de regime de urgência e votação em um único turno para apreciação da presente proposição, em razão da necessidade de observância dos prazos legais e operacionais para o fechamento e processamento da folha de pagamento referente ao mês de janeiro, de modo a viabilizar a correta aplicação do reajuste ora proposto sem prejuízos aos servidores ou à regularidade administrativa.
Diante do exposto, solicitamos a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei Complementar, que se reveste de elevada relevância para o fortalecimento do funcionalismo público municipal, para a responsabilidade na gestão fiscal e para o bem-estar de toda a comunidade.

Renovo os protestos de estima e consideração.
Paço Municipal “Ataliba Leonel Chateaubriand”, aos 14 dias de janeiro de 2026.

ORIVALDO MUNICELLI

Prefeito Municipal
(assinado digitalmente)
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